
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - IPAM

Compras e Liciações - IPAM-SCL

TERMO DE REFERÊNCIANº 028/2026/SCL-IPAM

1.1. Coordenadoria de Assisência Médica – COAM/IPAM

2.1. Conraação de empresa ou insuição especializada para presação de serviços écnicos de consuloria
em gesão de saúde, economia da saúde, remuneração de presadores e modelagem assisencial,
desnados à realização de esudo écnico-financeiro e de mercado para subsidiar a revisão da abela
remuneraória do IPAM-Saúde, incluindo diagnósco da esruura remuneraória vigene, pesquisa
comparava de mercado, revisão de diárias, axas, honorários e procedimenos, esruuração de pacoes
assisenciais e bundles, avaliação de modelos alernavos ao ee or service e análise de impaco
econômico-financeiro.

2.2. A conraação compreenderá 01 (um) serviço écnico especializado, execuado de orma inegrada, por
escopo e produos, conorme as especificações, requisios, eapas e condições esabelecidas nese Termo de
Reerência.

2.3. O objeo possui naureza predominanemene inelecual e écnica especializada, não se caracerizando
como serviço connuado, pois se desna à enrega de esudo e produos definidos, com prazo cero de
execução.

2.4. A conraação será realizada mediane Dispensa de Liciação em razão do valor, com undameno no ar.
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observada a sisemáca de divulgação de aviso e recebimeno de
proposas previsa no ar. 75, § 3º, da mesma Lei, considerando o valor esmado da conraação apurado na
orma do iem 18 dese Termo de Reerência e sua compabilidade com o limie legal vigene.

2.4.1. Regisra-se que a apuração da esmava de preço confirmou a exisência de mercado apo à
execução do objeo, resando aasada a hipóese de inviabilidade de compeção a que se reere o
ar. 74 da Lei nº 14.133/2021.

2.5. O criério de julgameno será o de MENOR PREÇO GLOBAL, por se raar de solução inegrada, de iem
único e não parcelável, conorme demonsrado no iem 8 do Esudo Técnico Preliminar nº 6/2026, aerido
em duas eapas sucessivas, na orma do iem 17.2.

3.1. A presene conraação decorre da necessidade de realização de esudo écnico-financeiro e de
mercado desnado a subsidiar a revisão da abela remuneraória do IPAM-Saúde e a avaliação de modelos
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alernavos de remuneração da rede credenciada, visando conerir maior segurança écnica, ransparência,
economicidade e susenabilidade à gesão da assisência médica.

3.2. A necessidade esá direamene relacionada ao processo de reesruuração da políca remuneraória
do Insuo e à preparação do uuro credenciameno dos serviços de saúde, em aendimeno à Noficação
Recomendaória nº 004/2026/GPETV, expedida pelo Minisério Público de Conas do Esado de Rondônia –
MPC/RO, que recomendou a realização prévia de esudo écnico-financeiro e de mercado para definição da
nova abela de remuneração do IPAM-Saúde.

3.3. Aualmene, a remuneração da rede credenciada é predominanemene baseada no modelo ee or
service, com remuneração individualizada de procedimenos, maeriais, medicamenos, diárias, axas e
demais iens assisenciais. O modelo demanda avaliação quano à eficiência, previsibilidade financeira e
aderência às melhores prácas de gesão assisencial.

3.4. A conraação mosra-se necessária diane da complexidade écnica do objeo e da impossibilidade de
execução inegral pela equipe inerna, considerando a necessidade de conhecimenos especializados em
economia da saúde, modelagem remuneraória, aurameno, audioria assisencial e análise de impaco
econômico-financeiro.

3.5. A necessidade enconra-se undamenada no Documeno de Formalização de Demanda – DFD nº
5/2026/IPAM-COAM e no Esudo Técnico Preliminar – ETP nº 6/2026, ambos inegranes do processo
adminisravo nº 011.002248/2026-23.

3.6. A presene demanda não consou originalmene no Plano de Conraações Anual, conorme consignado
no ETP, por decorrer de necessidade superveniene relacionada à Noficação Recomendaória nº
004/2026/GPETV e à insrução do uuro processo de credenciameno da rede assisencial do IPAM-Saúde.

4.1. A solução consise na conraação de consuloria especializada para desenvolver esudo écnico-
financeiro e de mercado volado à revisão da políca remuneraória do IPAM-Saúde e ao supore écnico à
uura esruuração do credenciameno da rede assisencial.

4.2. O esudo deverá compreender, de orma inegrada:

1. levanameno, consolidação e análise das inormações assisenciais, operacionais, conrauais e
econômico-financeiras relacionadas à assisência à saúde presada pelo IPAM;

2. diagnósco da esruura remuneraória vigene, idenficando disorções, deasagens, lacunas,
sobreposições, ragilidades de composição e riscos de duplicidade de pagameno;

3. análise da aderência da abela ao rol próprio do Insuo, à rede credenciada e às caraceríscas da
população assisda;

4. pesquisa comparava de mercado e avaliação de reerenciais, incluindo CBHPM, abelas próprias
de auogesões, parâmeros públicos e meodologias ecnicamene jusficáveis;

5. avaliação de diárias, axas, honorários, procedimenos, serviços ambulaoriais, hospialares e SADT;

6. esudo de viabilidade écnica, operacional e econômico-financeira de pacoes assisenciais,
bundles, diárias globais, diárias semi-globais e modelos híbridos;

7. proposas de apereiçoameno da esruura remuneraória, com criérios de composição,
aurameno, remuneração e ransição;

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’ DA LEI N.
14.133/2021).
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8. simulações, projeções e esudos de impaco econômico-financeiro em cenários disnos;

9. idenficação de riscos assisenciais, financeiros e operacionais e proposição de esraégias
migadoras;

10. elaboração de mariz de ransição e cronograma indicavo de implemenação;

11. elaboração de relaórios écnicos com meodologia, ones, premissas, memória de cálculo,
análises, conclusões e recomendações.

4.3. A evenual implemenação das recomendações dependerá de análise e deliberação das insâncias
compeenes do Insuo, observada a legislação aplicável, não implicando aleração auomáca da abela,
dos conraos vigenes ou das normas inernas.

5.1. A conraada deverá demonsrar capacidade écnica e experiência compatveis com o objeo,
especialmene em gesão de saúde, economia da saúde, remuneração de presadores, modelagem
assisencial, aurameno, audioria ou análise econômico-financeira aplicada à saúde.

5.2. A equipe écnica deverá ser composa por profissionais com ormação e experiência compatveis com as
avidades, devendo a proposa indicar os responsáveis écnicos, suas qualificações e respecvas
aribuições.

5.3. A execução deverá observar meodologia esruurada, ones verificáveis, premissas expliciadas,
memória de cálculo, rasreabilidade das análises, confidencialidade e proeção dos dados acessados.

5.4. A conraada deverá ulizar, preerencialmene, dados anonimizados ou agregados sempre que possível
e limiar o raameno às finalidades necessárias à execução do objeo.

5.5. Não será admida a subconraação inegral do objeo. Evenual subconraação parcial dependerá de
auorização prévia e expressa do IPAM, sem aasar a responsabilidade inegral da conraada.

5.6. A solução não erá por finalidade ampliar coberuras, alerar o rol próprio do Insuo ou modificar, por
si só, normas inernas vigenes.

Garana da conraação

5.7. Não será exigida a garana da conraação previsa nos ars. 96 e seguines da Lei nº 14.133/2021,
endo em visa raar-se de conraação de escopo definido, com prazo de execução de aé 90 (novena)
dias, valor de baixa maerialidade, pagameno condicionado à enrega, à conerência écnica e ao aceie
ormal dos produos, e ausência de invesmenos prévios expressivos por pare da conraada, em
observância aos princípios da proporcionalidade e da economicidade.

5.8. A garana écnica dos produos enregues é assegurada pela obrigação de correção, complemenação e
esclarecimeno sem ônus adicional, previsa nos iens 9.3 a 9.5, exigível inclusive após o recebimeno
definivo.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES6.
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01 Conraação de empresa
ou instuição
especializada para
presação de serviços
écnicos de consuloria em
gesão de saúde,
economia da saúde,
remuneração de
presadores e modelagem
assisencial, destnados à
realização de esudo
écnico-financeiro e de
mercado para subsidiar a
revisão da abela
remuneraória do IPAM-
Saúde, incluindo
diagnóstco da esruura
remuneraória vigene,
pesquisa comparatva de
mercado, revisão de
diárias, axas, honorários
e procedimenos,
esruuração de pacoes
assisenciais e bundles,
avaliação de modelos
alernatvos ao fee for
service e análise de
impaco econômico-
financeiro.

Produos mínimos
esperados:

1. Plano de rabalho e
meodologia, conendo
cronograma, ones, dados
necessários, premissas e
esraégia de execução;

2. Diagnósco da esruura
remuneraória vigene e
análise da rede/iens de
maior impaco;

3. Pesquisa comparava de
mercado e análise de
reerenciais
remuneraórios;

4. Proposa écnica de
revisão da esruura
remuneraória e avaliação
de modelos alernavos;

SERVIÇ
O

01 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00



6.1. Os produos deverão ser enregues em meio elerônico ediável e em ormao PDF, acompanhados das
planilhas e das memórias de cálculo em ormao que permia sua análise, audiagem e reulização pelo
IPAM.

7.1. Em razão da naureza predominanemene inelecual e elerônica do objeo, não são previsos
impacos ambienais significavos. A execução deverá priorizar reuniões e enregas digiais, reduzindo o uso
de papel e deslocamenos desnecessários, quando ecnicamene possível.

7.2. A conraada deverá observar a legislação ambienal aplicável às suas avidades e adoar prácas de
uso racional de recursos.

8.1. A execução será realizada por escopo, em eapas inegradas, no prazo esmado de 90 (novena) dias
corridos, conado da emissão da ordem de serviço ou insrumeno equivalene.

8.2. O cronograma definivo será apresenado pela conraada no plano de rabalho e submedo à
aprovação do IPAM, sem aleração do prazo máximo, salvo prorrogação ormalmene auorizada nos ermos
legais.

8.3. As reuniões, enrevisas, apresenações e demais avidades poderão ocorrer presencialmene ou por
meio remoo, conorme definido pelo IPAM e pela conraada, observada a necessidade de acesso às
inormações insucionais.

8.4. O IPAM disponibilizará os dados e documenos necessários, observadas as resrições legais, o sigilo e a
LGPD. A conraada deverá comunicar imediaamene evenuais inconsisências ou insuficiência de dados.

8.5. Os produos deverão ser encaminhados ao seor demandane para análise e aceie, acompanhados dos
arquivos-one, quando aplicável.

5. Esudo de impaco
econômico-financeiro com
simulações e cenários;

6. Mariz de riscos, mariz
de ransição e cronograma
indicavo;

7. Relaório écnico final
consolidado, com
conclusões,
recomendações e
apresenação execuva à
Adminisração.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 60.000,00

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE7.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO8.



8.6. A execução será organizada em 3 (rês) eapas, correlacionadas aos produos do iem 6, na seguine
conormidade:

I – Eapa 1, com enrega aé o 30º (rigésimo) dia: Produos 1 e 2 — plano de rabalho e meodologia
e diagnósco da esruura remuneraória vigene;

II – Eapa 2, com enrega aé o 60º (sexagésimo) dia: Produos 3 e 4 — pesquisa comparava de
mercado e proposa écnica de revisão da esruura remuneraória com avaliação de modelos
alernavos;

III – Eapa 3, com enrega aé o 90º (nonagésimo) dia: Produos 5, 6 e 7 — esudo de impaco
econômico-financeiro, mariz de riscos e de ransição com cronograma indicavo, e relaório écnico
final consolidado com apresenação execuva.

8.7. O cronograma fsico-financeiro dealhado, com a disribuição do preço global enre as rês eapas, será
apresenado pela conraada em sua proposa e consolidado no plano de rabalho submedo à aprovação
do IPAM, observado o limie de cada eapa e a vedação ao pagameno anecipado.

9.1. O recebimeno será inicialmene provisório, mediane enrega dos produos previsos e conerência
ormal de sua compleude que será realizado pelo servidor ou comissão designada pela Adminisração.

9.2. O recebimeno definivo ocorrerá após análise écnica e verificação da conormidade com ese Termo
de Reerência, o plano de rabalho aprovado e a proposa da conraada.

9.3. O IPAM poderá soliciar correções, complemenações ou esclarecimenos, sem ônus adicional, quando
houver desconormidade, omissão ou insuficiência écnica.

9.4. O prazo para correção dos produos será definido pelo fiscal, considerando a complexidade do ajuse, e
deverá ser cumprido pela conraada sem prejuízo do cronograma conraual.

9.5. O aceie definivo não exclui a responsabilidade da conraada por erros, omissões, vícios
meodológicos ou inconsisências poseriormene idenficados.

11.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por gesor e fiscal do conrao, ormalmene designados
pelo IPAM, nos ermos do ar. 117 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. Compee ao Fiscal, enre ouras aribuições:

I – acompanhar a enrega do serviço no prazo e local esabelecidos nese TR;

II – aesar provisória e definivamene o recebimeno do serviço, verificando sua conormidade com
o TR;

III – regisrar no hisórico de gerenciameno odas as ocorrências relacionadas à execução;

RECEBIMENTO DO OBJETO9.

SUPRIMIDO10.

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO11.



IV – emir noficações à Conraada para correção de irregularidades, deerminando prazo para
saneameno;

V – verificar a manuenção das condições de habiliação da Conraada para fins de pagameno;

VI – inormar ao gesor do conrao siuações que demandem decisão ou medidas que ulrapassem
sua compeência;

VII – acompanhar o cumprimeno das obrigações de correção, complemenação e esclarecimeno dos
produos, previsas nos iens 9.3 a 9.5, inclusive após o recebimeno definivo.

11.3. Compee ao Gesor do Conrao, enre ouras aribuições:

I – coordenar a aualização do processo de acompanhameno e a insrução dos aos relavos à
execução conraual;

II – aprovar o plano de rabalho apresenado pela conraada e as evenuais revisões de cronograma,
ouvido o fiscal;

III – decidir, no âmbio de sua compeência, sobre as ocorrências e os pedidos que lhe orem
submedos pelo fiscal;

IV – conduzir as raavas para a prorrogação, a aleração ou a exnção do conrao, quando cabíveis;

V – insaurar ou provocar a insauração do processo adminisravo de apuração de responsabilidade,
quando consaado o descumprimeno de obrigação conraual;

VI – emir maniesação conclusiva sobre a execução conraual ao final do ajuse, para fins de
regisro e de uura avaliação de desempenho da conraada.

12.1. Consuem obrigações do IPAM:

l - emir a Ordem de Serviço ou insrumeno equivalene e aprovar o plano de rabalho apresenado
pela conraada;

ll - disponibilizar inormações e documenos necessários, observadas as resrições legais;

lll - designar gesor e fiscal;

IV - acompanhar, orienar e fiscalizar a execução;

V - analisar e aceiar ou rejeiar os produos, indicando os ajuses necessários;

VI - realizar reuniões de alinhameno e validação;

VII - eeuar o pagameno após o cumprimeno das condições esabelecidas.

13.1. Consuem obrigações da conraada:

I — execuar os serviços conorme ese Termo, a proposa e o plano de rabalho aprovado;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE12.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA13.



II — maner equipe qualificada e comunicar previamene alerações relevanes;

III — enregar produos compleos, undamenados, rasreáveis e nos ormaos soliciados;

IV — corrigir, complemenar ou esclarecer os produos quando soliciado;

V — maner sigilo sobre inormações, documenos e dados acessados;

VI — observar a LGPD e adoar medidas de segurança compatveis;

VII — maner as condições de habiliação durane a execução;

VIII — aender às deerminações do fiscal e reparar os danos causados ao IPAM por culpa ou dolo;

IX — não ulizar os dados do IPAM para finalidade diversa da conraação.

14.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei nº 14.133/2021, a Conraada que:

a) der causa à inexecução parcial do conrao;

b) der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração ou ao
uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

c) der causa à inexecução oal do conrao;

d) ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação sem movo jusfica
do;

e) apresenar documenação alsa ou presar declaração alsa durane a execução do conrao;

) pracar ao rauduleno na execução do conrao;

g) comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

h) pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

14.2. Sanções aplicáveis:

a) Adverência – quando a Conraada der causa à inexecução parcial do objeo, sempre que não se
jusficar a imposição de penalidade mais grave (ar. 156, §2º da Lei nº 14.133/2021).

b) Impedimeno de liciar e conraar – quando pracadas conduas que configurem inexecução
parcial grave ou inexecução oal, sempre que não se jusficar penalidade mais severa (ar. 156, §4º).

c) Declaração de inidoneidade para liciar e conraar – quando pracadas conduas raudulenas,
inidôneas ou ilícias graves, ou em hipóeses de inexecução oal ou parcial que jusfiquem medida
mais rigorosa (ar. 156, §5º).

14.3. Mula:

a) moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injusficado, calculada sobre o valor da eapa
ou do produo não enregue no prazo do cronograma aprovado, aé o limie de 30 (rina) dias de
araso e de 20% (vine por ceno) do valor da respecva eapa, aplicável igualmene ao
descumprimeno dos prazos de correção ou complemenação fixados pelo fiscal na orma do iem 9.4;
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b) ulrapassado o limie emporal da alínea "a", o araso será considerado inexecução parcial ou oal
do objeo, conorme a exensão, sujeiando a conraada às sanções do iem 14.2 e à mula
compensaória da alínea "c";

c) compensaória de 10% (dez por ceno) sobre o valor da eapa inadimplida, na hipóese de
inexecução parcial, e de 10% (dez por ceno) sobre o valor oal do conrao, na hipóese de
inexecução oal — assim caracerizadas a não enrega dos produos após o encerrameno do prazo
conraual, a recusa injusficada em corrigir ou complemenar produos rejeiados por
desconormidade écnica e a violação das obrigações de sigilo e de proeção de dados —, auorizada a
exnção do vínculo conraual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, assegurados o conradiório
e a ampla deesa.

14.4. Todas as sanções previsas poderão ser aplicadas cumulavamene com mula (ar. 156, §7º).

14.5. Anes da aplicação de qualquer penalidade, será assegurado o conradiório e a ampla deesa,
aculando-se à Conraada apresenar deesa no prazo de 15 (quinze) dias úeis conados da inmação (ar.
157).

14.6. Se a mula aplicada e as indenizações orem superiores ao valor do pagameno devido, a dierença
será desconada de crédios da Conraada juno ao IPAM ou cobrada judicialmene, nos ermos do ar. 156,
§8º da Lei nº 14.133/2021.

14.7. A aplicação das sanções ocorrerá em processo adminisravo próprio, observando-se o rio previso no
ar. 158 da Lei nº 14.133/2021.

14.8. Na aplicação das sanções, serão considerados (ar. 156, §1º):

a) a naureza e gravidade da inração comeda;

b) as peculiaridades do caso concreo;

c) circunsâncias agravanes ou aenuanes;

d) os danos decorrenes para a Adminisração;

e) evenual exisência de programa de inegridade da Conraada.

14.9. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em ouras leis de
liciações e conraos da Adminisração Pública que ambém sejam pificados como aos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o rio
procedimenal e auoridade compeene definidos na reerida Lei (ar. 159).

14.10. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso
do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a práca dos aos ilícios previsos nese Conrao ou para
provocar conusão parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
esendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado,
observados, em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a obrigaoriedade de análise jurídica
prévia (ar. 160).

14.11. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para liciar ou
conraar são passíveis de reabiliação na orma do ar. 163 da Lei n° 14.133/21.

14.12. Os débios do Conraado para com a Adminisração Conraane, resulanes de mula adminisrava
e/ou indenizações, não inscrios em dívida ava, poderão ser compensados, oal ou parcialmene, com os
crédios devidos pelo reerido órgão decorrenes dese mesmo conrao ou de ouros conraos



adminisravos que o Conraado possua com o mesmo órgão ora Conraane, na orma da Insrução
Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15.1. A liquidação da despesa observará o disposo no ar. 141 da Lei nº 14.133/2021, mediane
comprovação da eeva execução do objeo. Para ano, deverão ser apresenados, no mínimo:

15.1.1. Noa Fiscal Elerônica emida pela conraada, reerene aos produos e eapas eevamene
execuados e aceios, devidamene aesada pelo Fiscal do Conrao;

15.1.2. Comprovação de regularidade fiscal, rabalhisa e previdenciária (CNDs e CRF/FGTS)
aualizadas.

16.1. O pagameno será realizado por eapa concluída, após a enrega dos respecvos produos, a análise
écnica e o recebimeno definivo, aesados pelo Fiscal do Conrao ou pela comissão de recebimeno
ormalmene designada, observado o cronograma fsico-financeiro aprovado.

16.2. A conraada deverá apresenar Noa Fiscal correspondene ao serviço eevamene enregues e
aceio.

16.3. Não será realizado pagameno anecipado.

16.4. Havendo erro ou irregularidade na Noa Fiscal ou na documenação apresenada, o prazo para
pagameno será conado após a regularização da pendência.

16.5. O pagameno ficará condicionado à comprovação da regularidade da documenação exigida, quando
aplicável.

Prazo de pagameno

16.6. O pagameno será eeuado no prazo máximo de aé 30 dias, conados da finalização da liquidação da
despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME nº 77, de 2022.

16.7. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao Conraado serão aualizados
moneariamene enre o ermo final do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização, mediane
aplicação do índice IPCA de correção moneária.

Forma de pagameno

16.8. O pagameno será realizado por meio de ordem bancária, para crédio em banco, agência e cona
correne indicados pelo Conraado.

16.9. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem bancária para
pagameno.

16.10. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

16.11. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão redos na
one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação vigene.
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16.12. O Conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei Complemenar nº 123,
de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e conribuições abrangidos por aquele
regime.

16.13. No enano, o pagameno ficará condicionado à apresenação de comprovação, por meio de
documeno oficial, de que az jus ao raameno ribuário avorecido previso na reerida Lei
Complemenar.

17.1. O ornecedor será selecionado mediane Dispensa de Liciação, com undameno no ar. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, in verbis:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

17.1.1. O valor nominal previso no disposivo enconra-se aualizado por decreo do Poder
Execuvo ederal, na orma do ar. 182 da Lei nº 14.133/2021, sendo o limie vigene na daa de
elaboração dese Termo de Reerência o indicado no ao de aualização em vigor, sendo o valor
aualizado correspondene a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais
e onze centavos) conorme demonsrado no iem 19 e na jusficava de preço consane dos auos.

17.2. O julgameno observará as seguines eapas sucessivas:

(i) verificação da aceiabilidade écnica da proposa, mediane conerência do aendimeno inegral
aos requisios do iem 5, às especificações e aos produos mínimos do iem 6 e às exigências de
qualificação écnica do iem 17.27 dese Termo de Reerência; e

(ii) enre as proposas ecnicamene aceiáveis, classificação pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

17.2.1. A eapa de aceiabilidade écnica precede a classificação por preço em razão da naureza
predominanemene inelecual do objeo (ar. 6º, inciso XVIII, da Lei nº 14.133/2021), e sua aerição
será objeva, resria à verificação do aendimeno aos requisios expressamene previsos nese
Termo de Reerência, vedada a aribuição de noas ou de ponuação écnica.

17.3. Será considerada vencedora a proposa ecnicamene aceiável que apresenar o menor preço global e
aender inegralmene às exigências do procedimeno e às especificações dese Termo de Reerência.

17.4. A Adminisração poderá realizar diligências para esclarecer ou complemenar inormações, observados
os limies legais.

Da sisemátca de divulgação e de recebimeno das proposas

17.5. O procedimeno será divulgado mediane publicação de Aviso de Dispensa de Liciação no Diário
Oficial dos Municípios do Esado de Rondônia e no sío elerônico oficial do IPAM, com a especificação do
objeo preendido e a maniesação de ineresse da Adminisração em ober proposas de evenuais
ineressados, na orma do ar. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

17.6. O prazo para recebimeno das proposas de preços será de aé 5 (cinco) dias úeis após a publicação
do Aviso no Diário Oficial dos Municípios do Esado de Rondônia, sob pena de não aceiação, caso o envio
dos documenos ocorra após a daa espulada.
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17.7. A parcipação no presene procedimeno se dará mediane envio de proposas via correio elerônico,
para o endereço scl@ipam.ro.gov.br, aé a daa e o horário espulados no Aviso de Dispensa de Liciação.

17.8. A proposa deverá ser encaminhada em papel mbrado da empresa, conendo a razão social, o CNPJ,
o endereço, o eleone e o e-mail do proponene, a descrição da solução oerada, a meodologia e o plano
de rabalho preliminar, a indicação da equipe écnica responsável e respecvas qualificações, o preço global
— discriminado por eapa, quando aplicável — e o prazo de validade da proposa.

17.9. O prazo de validade da proposa não será inerior a 60 (sessena) dias, conados da daa de sua
apresenação.

17.10. Nos preços proposos deverão esar incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas
decorrenes da execução do objeo, inclusive ribuos, encargos sociais, rabalhisas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidenes, axa de adminisração, ree, seguro e demais cusos necessários ao cumprimeno
inegral do objeo.

17.11. Todas as especificações do objeo condas na proposa, em especial o preço, vinculam a conraada.

17.12. Os documenos de habiliação exigidos no iem 17.15 e seguines deverão ser encaminhados
junamene com a proposa, no mesmo correio elerônico, sob pena de desclassificação.

17.13. Erros no preenchimeno da proposa não consuem movo para a desclassificação, desde que
sanáveis e desde que a correção não implique majoração do preço oerado nem alere a subsância da
proposa.

17.14. Serão desclassificadas as proposas que: converem vícios insanáveis; não obedecerem às
especificações écnicas dese Termo de Reerência; apresenarem preços inexequíveis ou superiores ao valor
máximo aceiável fixado no iem 6; ou apresenarem desconormidade com quaisquer ouras exigências do
Aviso de Dispensa de Liciação ou dese Termo de Reerência, desde que insanável.

Exigências de Habiliação

17.15. O ornecedor deverá comprovar os requisios de habiliação jurídica, fiscal, social, rabalhisa e
econômico-financeira exigidos no Aviso de Dispensa de Liciação e nese Termo de Reerência, na medida
aplicável ao objeo.

Habiliação Jurídica

17.16. Para fins de habiliação jurídica, o ornecedor deverá comprovar sua exisência jurídica e a
legimidade para exercer avidade compatvel com o objeo da conraação, mediane apresenação dos
documenos pernenes à sua naureza jurídica:

17.16.1. Para empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da
Juna Comercial da respecva sede;

17.16.2. Para Microempreendedor Individual – MEI: Cerficado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceiação ficará condicionada à verificação de sua auencidade e validade
nos sisemas oficiais;

17.16.3. Para sociedade empresária ou sociedade limiada unipessoal – SLU: ao consuvo, esauo
ou conrao social em vigor, devidamene regisrado no órgão compeene, acompanhado de
documenos que comprovem os poderes de represenação do responsável pela assinaura da
proposa e dos demais documenos da conraação, quando esses poderes não esverem
expressamene previsos no ao consuvo;

17.16.4. Para sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documeno que comprove os poderes de represenação do



responsável pela conraação;

17.16.5. Para sociedade cooperava: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o
aprovou, devidamene arquivados no órgão compeene.

Habiliação fiscal, social e rabalhisa

17.17. Alvará de Funcionameno, Ficha de Aualização Cadasral – FAC e Cadasro de Conribuines do ICMS
– SINTEGRA, quando aplicáveis à naureza jurídica e à avidade do ornecedor.

17.18. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

17.19. Prova de regularidade fiscal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de cerdão
expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU)
por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº
1.751, de 2 de ouubro de 2014.

17.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS).

17.21. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane apresenação
de Cerdão Negava de Débios Trabalhisas (CNDT).

17.22. Prova de regularidade com a Fazenda Esadual do domicílio ou sede do ornecedor.

17.23. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ornecedor.

Qualificação Econômico-Financeira

17.24. Cerdão negava de alência e recuperação judicial expedida pelo disribuidor da sede do
ornecedor.

17.25. Da Dispensa do Balanço Parimonial e Demonsrações Conábeis: fica dispensada a exigência de
apresenação do Balanço Parimonial e demais demonsrações conábeis do exercício social para fins de
qualificação econômico-financeira, com ulcro no ar. 70, inciso III, c/c o ar. 6º, inciso XL, da Lei Federal nº
14.133/2021, considerando que:

17.25.1. Traa-se de conraação de serviço écnico especializado de consuloria, de naureza inelecual,
com escopo, prazo (90 dias) e valor (R$ 60.000,00) ceros e delimiados, sem caracerizar serviço connuado
nem exigir capacidade de solvência de longo prazo;

17.25.2. O pagameno será realizado somene após a enrega, conerência écnica e aceie ormal de cada
produo/eapa, eliminando risco relevane de prejuízo financeiro ao IPAM em caso de inadimplemeno da
conraada;

17.25.3. A exigência de demonsrações conábeis e balanços parimoniais desna-se a garanr a solvência
da conraada em conraos de execução dierida ou de rao sucessivo de longa duração, hipóese não
configurada no presene objeo.

17.26. A aplicação dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, celeridade e
compevidade (ar. 5º da Lei nº 14.133/2021) impõe que as exigências de habiliação se limiem ao
esriamene necessário para assegurar o cumprimeno da obrigação (CF/88, ar. 37, XXI).

Qualificação Técnica

17.27. A comprovação da capacidade écnica da conraada será realizada mediane:



17.27.1. Apresenação de aesado(s) de capacidade écnica, emido(s) por pessoa jurídica de direio
público ou privado, que comprove(m) a execução anerior de serviços de consuloria em gesão de
saúde, economia da saúde, remuneração de presadores, modelagem assisencial ou objeo
compatvel em caraceríscas, quandades e prazos com o objeo ora liciado;

17.27.2. Indicação, na proposa, da equipe écnica responsável pela execução, com ormação e
experiência compatveis com as avidades descrias no iem 5 dese Termo de Reerência;

17.27.3. O(s) aesado(s) deverá(ão) coner, no mínimo, a idenficação do ornecedor, a descrição dos
serviços presados e a idenficação do conraane.

17.28. A Adminisração poderá realizar diligências para verificar a auencidade e a veracidade das
inormações consanes dos aesados apresenados.

17.29. Essa exigência esá em conormidade com os princípios da isonomia, compevidade e seleção da
proposa mais vanajosa, nos ermos do ar. 67 da Lei nº 14.133/2021.

Ouras Declarações

17.30. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a parr de 14 anos (Ar. 7°, XXXIII, da
Consuição Federal).

Disposições Gerais sobre Habiliação

17.31. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ dierenes, salvo aqueles
legalmene permidos (mariz e filial), desde que comprovada a cenralização do recolhimeno das
conribuições.

17.32. A verificação da regularidade fiscal e rabalhisa poderá ser realizada mediane consula ao SICAF
(Sisema de Cadasrameno Unificado de Fornecedores), caso o ornecedor manenha sua documenação
regularizada no sisema.

18.1. O valor esmado da presene conraação oi definido mediane pesquisa de preços realizada nos
auos 0962146 do Processo Adminisravo nº011.002248/2026-23, observando-se os parâmeros
esabelecidos no ar. 23 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamenação aplicável.

18.2. Foram ulizados, cumulavamene, os seguines parâmeros:

(i) pesquisa direa com ornecedores do ramo, mediane soliciação ormal por correio elerônico;

(ii) consula a conraações similares celebradas por ouros enes públicos, aeridas em painéis oficiais
e no Poral Nacional de Conraações Públicas — PNCP; e

(iii) demais ones admidas pela regulamenação, observada a eeva similaridade de objeo,
enregáveis, meodologia, prazo, equipe écnica e complexidade, na orma recomendada no
Documeno de Formalização da Demanda nº 05/2026/IPAM-COAM.

18.3. Resando comprovada, após diligência documenada nos auos, a impossibilidade de obenção de rês
ou mais preços válidos em razão da especificidade do segmeno. A proposa ulizada como reerência

JUSTIFICATIVA DO PREÇO18.



conempla diagnósco da esruura remuneraória vigene, pesquisa comparava de mercado, avaliação de
modelos remuneraórios, esudo de impaco econômico-financeiro e relaório écnico conclusivo.

18.4. O valor esmado da presene conraação é inerior ao limie legal da dispensa de liciação em razão
do valor, previso no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, aualizado por decreo do Poder Execuvo
ederal na orma do ar. 182 da mesma Lei.

18.5. Conorme demonsrado no Esudo Técnico Preliminar – ETP, o valor esmado da presene conraação
não angirá o limie máximo esabelecido para a hipóese de dispensa de liciação por valor, previsa no ar.
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, permanecendo, porano, denro do limie legal aplicável à conraação.

18.6. Dessa orma, considerando a pesquisa de preços realizada, a meodologia adoada e a análise
consane do ETP, resa justficada a compatbilidade do preço estmado com os valores de mercado e a
adequação do valor da conraação ao limie legal da dispensa por valor, aendendo ao disposo no ar. 72,
inciso VII, e no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

19.1. O cuso esmado oal da conraação será no valor inerior a R$ 65.492,11, conorme o reajuse
deerminado pelo Decreo nº 12.807/2025, conorme dealhameno de cusos e memória de cálculo
consanes no iem 2 dese Termo de Reerência e no Documeno de Formalização de Demanda 0956649

20.1. A seleção do ornecedor decorrerá do aendimeno inegral às condições esabelecidas nese Termo de
Reerência e no Aviso de Dispensa de Liciação Nº 08/2026/IPAM-SCL, combinado com a apresenação da
proposa mais vanajosa, aerida pelo criério de MENOR PREÇO GLOBAL, precedido da verificação de
aceiabilidade écnica previsa no iem 17.2, nos ermos do ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

20.2. Serão considerados habiliados e classificados os ornecedores que, simulaneamene:

(i) aendam às especificações écnicas consanes dese Termo de Reerência;

(ii) apresenem proposa economicamene compatvel com o valor esmado da conraação; e

(iii) comprovem os requisios de habiliação exigidos.

20.3. A razão da escolha do conraado será ormalmene regisrada pelo Agene de Conraação em aa ao
érmino do cerame, com a devida consignação da vanajosidade da proposa selecionada em relação ao
valor esmado apurado na pesquisa de preços.

20.4. Não sendo obda proposa apa nos ermos do iem 20.2, a Adminisração poderá republicar o Aviso
com nova daa ou adoar as demais providências admidas em lei.

21.1. As pares, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a auar na presene conraação em
conormidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais – LGPD), cabendo à
conraada:

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO19.
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I – adoar as medidas de segurança écnicas, jurídicas e adminisravas apas a proeger os dados
pessoais repassados em razão da execução conraual, respondendo adminisrava, civil e
criminalmene pelos danos parimoniais, morais, individuais ou colevos causados aos ulares em
decorrência de inobservância da LGPD;

II – não ornecer, ranserir ou disponibilizar dados pessoais a erceiros;

III – raar os dados assisenciais, cadasrais e financeiros disponibilizados pelo IPAM exclusivamene
para a finalidade da execução do objeo, ulizando preerencialmene dados anonimizados ou
agregados, na orma do iem 5.4, e eliminando-os ao érmino da conraação, salvo hipóeses legais
de conservação;

IV – comunicar ao IPAM, imediaamene e por escrio, qualquer incidene de segurança que possa
acarrear risco ou dano aos ulares dos dados pessoais raados em razão desa conraação.

22.1. Em aenção ao ar. 6º, inciso XXIII, alínea "j", da Lei nº 14.133/2021, cumpre consignar que as
despesas decorrenes desa conraação correrão à cona de recursos específicos consignados no orçameno
do Insuo de Previdência e Assisência dos Servidores do Município de Poro Velho, para o exercício
financeiro de 2026, assim dealhados:

Unidade de Assisência à Saúde;

Ação: Adminisração da Unidade – 07.12.10.122.007.2.001;

Elemeno de Despesa: 3.3.90.35 – Serviços de Consuloria

22.2. A compabilidade da previsão de recursos orçamenários com o compromisso a ser assumido
enconra-se demonsrada pela Noa de Pré-Empenho do exercício de 2026 consane dos auos.

23.1. Poderão parcipar desa Dispensa de Liciação as microempresas (ME), empresas de pequeno pore
(EPP) e sociedades cooperavas equiparadas, em concorrência com as demais empresas ineressadas,
azendo jus aos direios de preerência e ao raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar nº
123/2006 e no ar. 4º da Lei nº 14.133/2021.

23.2. Para azer jus aos benefcios da LC nº 123/2006, o ornecedor deverá apresenar, junamene com sua
proposa comercial e documenos de habiliação, declaração expressa firmada por seu represenane legal
ou cerdão simplificada da Juna Comercial que comprove seu enquadrameno nos ermos do ar. 3º da
reerida Lei, inexisndo impedimenos legais para ruição dos benefcios.

23.3. Regularização fiscal superveniene (ar. 43 da LC nº 123/2006): havendo alguma resrição na
comprovação da regularidade fiscal e rabalhisa da ME ou EPP classificada em primeiro lugar, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úeis, prorrogável por igual período a criério da Adminisração,
conado da ormalização do resulado do julgameno, para a regularização da documenação, para a
realização do pagameno ou do parcelameno do débio e para a emissão de evenuais cerdões negavas
ou posivas com eeio de cerdão negava.

23.3.1. A não regularização no prazo implicará decadência do direio à conraação, sem prejuízo da
convocação dos proponenes remanescenes, na ordem de classificação, e das sanções cabíveis.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA22.
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23.4. Criério de desempae fico e direio de preerência (ars. 44 e 45 da LC nº 123/2006): nos casos em
que a melhor proposa seja oerada por empresa não enquadrada como ME ou EPP e houver proposa
apresenada por ME ou EPP com valor aé 10% (dez por ceno) superior ao melhor preço, será assegurada a
preerência de conraação a esa úlma.

23.4.1. Idenficada a hipóese de empae fico, a ME ou EPP mais bem classificada será noficada
para, caso enha ineresse, apresenar nova proposa de preço inerior àquela originalmene
classificada em primeiro lugar, no prazo ormal a ser fixado pelo Agene de Conraação ou pela
Comissão, sob pena de preclusão.

23.4.2. Não sendo apresenada a nova proposa, ou não sendo ela inerior à proposa vencedora,
serão convocadas, na ordem de classificação, as demais ME ou EPP cujas proposas se enquadrem no
limie do iem 23.4, para o exercício do mesmo direio.

23.4.3. Não havendo o exercício do direio de preerência por nenhuma das ME ou EPP convocadas, o
objeo será adjudicado em avor da proposa originalmene vencedora.

23.4.4. O direio de preerência não se aplica quando a melhor proposa ver sido apresenada por
ME ou EPP.

24.1. O conrao, bem como odos os direios, obrigações e responsabilidades dele decorrenes, vincula-se
inegralmene:

I – a ese Termo de Reerência nº 028/2026/SCL-IPAM e seus Anexos;

II – ao Aviso de Dispensa de Liciação nº 08/2026/IPAM-SCL;

III – à proposa apresenada pela Conraada e ao plano de rabalho aprovado;

IV – aos demais documenos écnicos e adminisravos correlaos que insruíram a ase preparaória
do Processo nº 011.002248/2026-23.

24.2. Os documenos reeridos no iem 24.1 passam a inegrar o insrumeno subsuvo ao conrao
independenemene de ranscrição, para odos os fins de direio, obrigando as pares ao fiel cumprimeno
das condições, especificações e exigências neles esabelecidas.

24.3. Em caso de divergência enre as disposições dese Termo de Reerência e os demais documenos
elencados, prevalecerão as normas mais avoráveis à Adminisração Pública, observada a hierarquia dos aos
adminisravos e as disposições da Lei nº 14.133/2021.

25.1. As inormações condas nese Termo de Reerência não são classificadas como sigilosas.

Elaborado por Ludson Nascimeno da Cosa Nobre - Assisene de Aos e Procedimenos Liciaórios.

Analisado por Geovana Gabriela Fragoso Silva - Assisene de Aos e Procedimenos Liciaórios.
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PORTO VELHO-RO, daa e assinaura no sisema.

AUTORIZAÇÃO DADESPESA: AUTORIZO O PROCEDIMENTOADMINISTRATIVO na forma
legal, conforme delegação de competência pelo Decreto nº 22, de 26 de junho de 2026.

PRISCILLA BEZERRA GIROTO FARIAS LIMA

Direora-Presidene Inerina



ANEXO I

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio dese insrumeno, ..................... (idenficar o Conraado) declara que esá ciene e
concorda com as disposições e obrigações previsas no Aviso de Conraação Direa n° 08/2026/IPAM-SCL,
no Termo de Reerência e nos demais anexos, reerenes ao Processo Adminisravo nº 011.002248/2026-
23, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legimidade das inormações e
documenos apresenados durane o processo de conraação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Represenane Legal)



ANEXO II

MINUTA - TERMO DE CONTRATO

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011.002248/2026-23

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO — IPAM E ______________________,

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO DE SAÚDE.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO — IPAM, auarquia municipal com sede na Avenida Carlos Gomes, nº 1.645, Bairro São Crisóvão,
CEP 76.804-085, Poro Velho/RO, inscria no CNPJ sob o nº 34.481.804/0001-71, nese ao represenada por
sua Direora-Presidene Inerina, PRISCILLA BEZERRA GIROTO FARIAS LIMA, nomeada pelo Decreo nº 22,
de 26 de junho de 2026, doravane denominada CONTRATANTE, e ________________________________,
inscria no CNPJ sob o nº ________________, com sede em ________________________________,
doravane denominada CONTRATADA, nese ao represenada por ________________________________,
[cargo], inscrio(a) no CPF sob o nº ______________, conorme aos consuvos e insrumeno de
represenação consanes dos auos, endo em visa o que consa do Processo Adminisravo nº
011.002248/2026-23 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreo
Municipal nº 18.892/2023, resolvem celebrar o presene Termo de Conrao, decorrene da Dispensa de
Liciação nº 08/2026/IPAM-SCL, mediane as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. O presene conrao em por objeo a presação de serviços écnicos especializados de consuloria em
gesão de saúde, economia da saúde, remuneração de presadores e modelagem assisencial, desnados à
realização de esudo écnico-financeiro e de mercado para subsidiar a revisão da abela remuneraória do
IPAM-Saúde, compreendendo o diagnósco da esruura remuneraória vigene, a pesquisa comparava de
mercado, a revisão de diárias, axas, honorários e procedimenos, a esruuração de pacoes assisenciais e
bundles, a avaliação de modelos alernavos ao ee or service e a análise de impaco econômico-financeiro,
na orma do Termo de Reerência nº 028/2026/SCL-IPAM.

1.2. O objeo é de naureza predominanemene inelecual, execuado por escopo e enregue sob a orma
de produos definidos, não configurando serviço de execução connuada.

1.3. A conraação decorre de Dispensa de Liciação em razão do valor, com undameno no ar. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, e desna-se ao aendimeno da Noficação Recomendaória nº 004/2026/GPETV, do
Minisério Público de Conas do Esado de Rondônia.

1.4. Inegram ese conrao, independenemene de ranscrição:

(a) o Termo de Reerência nº 028/2026/SCL-IPAM e seus Anexos;

(b) o Aviso de Dispensa de Liciação nº 08/2026/IPAM-SCL;



(c) o Esudo Técnico Preliminar nº 6/2026 e o Documeno de Formalização da Demanda nº
5/2026/IPAM-COAM;

(d) a proposa apresenada pela CONTRATADA e o plano de rabalho aprovado pelo CONTRATANTE.

1.4.1. Havendo divergência enre os documenos, prevalecerão, sucessivamene: ese Termo de
Conrao; o Termo de Reerência nº 028/2026/SCL-IPAM; o Esudo Técnico Preliminar nº 6/2026; e a
proposa da CONTRATADA.

1.5. Fica dispensada a garana da conraação previsa nos ars. 96 e seguines da Lei nº 14.133/2021,
considerando a baixa maerialidade do ajuse, a execução por escopo em prazo cero e o pagameno
condicionado ao recebimeno definivo de cada eapa, o que aasa risco relevane de dano ao erário.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO, DAS ETAPAS E DOS PRODUTOS

2.1. O objeo será execuado sob o regime de empreiada por preço global, de orma inegrada e indivisível,
não comporando racionameno nem medição por iens isolados.

2.2. A execução observará plano de rabalho apresenado pela CONTRATADA em aé 10 (dez) dias corridos
da emissão da Ordem de Serviço e aprovado pelo CONTRATANTE, conendo meodologia, cronograma
dealhado, ones, premissas e dados necessários, sem aleração do prazo oal.

2.3. A execução será organizada em 3 (rês) eapas sucessivas, correlacionadas aos produos conraados:

I — Eapa 1, aé o 30º (rigésimo) dia: plano de rabalho e meodologia; e diagnósco da esruura
remuneraória vigene, com análise da rede e dos iens de maior impaco;

II — Eapa 2, aé o 60º (sexagésimo) dia: pesquisa comparava de mercado e análise de reerenciais
remuneraórios; e proposa écnica de revisão da esruura remuneraória, com avaliação de modelos
alernavos;

III — Eapa 3, aé o 90º (nonagésimo) dia: esudo de impaco econômico-financeiro com simulações e
cenários; mariz de riscos, mariz de ransição e cronograma indicavo; e relaório écnico final
consolidado, com conclusões, recomendações e apresenação execuva à Adminisração.

2.4. Os produos serão enregues em meio elerônico ediável e em ormao PDF, acompanhados das
planilhas e das memórias de cálculo em ormao que permia sua análise, audiagem e reulização pelo
CONTRATANTE.

2.5. As reuniões, enrevisas e apresenações poderão ocorrer de orma presencial ou remoa, conorme
definido em comum acordo, observada a necessidade de acesso às inormações insucionais.

2.6. É vedada a subconraação inegral do objeo. A subconraação parcial de avidades acessórias
depende de auorização prévia e expressa do CONTRATANTE e não aasa a responsabilidade inegral da
CONTRATADA.

2.7. A execução não implica aleração auomáca da abela remuneraória, dos conraos vigenes ou das
normas inernas do CONTRATANTE, cuja evenual implemenação dependerá de deliberação das insâncias
compeenes.

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. A vigência do conrao é de 180 (ceno e oiena) dias, conados da daa de sua úlma assinaura, nos
ermos do ar. 105 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo o prazo de execução, o recebimeno definivo



dos produos e o cumprimeno das obrigações poseriores de correção, complemenação e esclarecimeno.

3.2. O prazo de execução é de aé 90 (novena) dias corridos, conados da emissão da Ordem de Serviço.

3.3. Traando-se de conrao por escopo, a vigência poderá ser prorrogada, mediane ermo adivo
movado, quando o objeo não or concluído no prazo pacuado, na orma do ar. 111 da Lei nº
14.133/2021.

3.3.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA, esa será consuída em mora e
sujeiar-se-á às sanções da Cláusula Décima, podendo o CONTRATANTE opar pela exnção do
conrao, nos ermos do parágrao único do ar. 111 da Lei nº 14.133/2021.

3.4. Independenemene do érmino da execução, a CONTRATADA responderá pela consisência
meodológica e écnica dos produos enregues pelo prazo de 12 (doze) meses, conados do recebimeno
definivo final.

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO

4.1. O valor global do presene conrao é de R$ ________________
(________________________________), conorme a proposa apresenada pela CONTRATADA, nele
incluídas odas as despesas direas e indireas decorrenes da execução do objeo, inclusive ribuos,
encargos sociais, rabalhisas, previdenciários, fiscais e comerciais, deslocamenos e demais cusos
necessários ao seu cumprimeno inegral.

4.2. As despesas correrão à cona da seguine doação orçamenária do exercício de 2026:

Unidade Orçamenária: Unidade de Assisência à Saúde;

Ação: Adminisração da Unidade — 07.12.10.122.007.2.001;

Elemeno de Despesa: 3.3.90.35 — Serviços de Consuloria.

4.3. O pagameno será realizado por eapa concluída, na proporção definida no plano de rabalho aprovado,
após a enrega dos respecvos produos, a análise écnica e o recebimeno definivo da eapa, aesado
pelo Fiscal do Conrao.

4.4. A liquidação observará o ar. 141 da Lei nº 14.133/2021 e será insruída com a Noa Fiscal Elerônica, o
ermo de recebimeno definivo da eapa e as cerdões de regularidade fiscal, rabalhisa e previdenciária
(Fazendas Federal, Esadual e Municipal, FGTS e CNDT) em plena validade.

4.5. O pagameno será eeuado no prazo de aé 30 (rina) dias, conados da finalização da liquidação, por
ordem bancária em cona indicada pela CONTRATADA, considerando-se como daa do pagameno o dia da
emissão da ordem bancária.

4.6. É vedado o pagameno anecipado. Havendo erro na noa fiscal ou pendência documenal, o prazo de
pagameno ficará suspenso aé a regularização, sem ônus para o CONTRATANTE.

4.7. No araso impuável ao CONTRATANTE, os valores serão aualizados moneariamene pelo IPCA enre o
ermo final do prazo de pagameno e a daa de sua eeva realização.

4.8. Serão redos na one os ribuos devidos na orma da legislação vigene, ressalvada a CONTRATADA
opane pelo Simples Nacional, mediane comprovação documenal do enquadrameno.

CLÁUSULA QUINTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO



5.1. O recebimeno observará o ar. 140 da Lei nº 14.133/2021 e se dará em duas eapas:

(a) provisoriamene, no ao da enrega de cada eapa, mediane ermo dealhado, para conerência
ormal da compleude dos produos; e

(b) definivamene, no prazo de aé 15 (quinze) dias úeis, mediane ermo dealhado, após a análise
écnica da conormidade dos produos com ese conrao, com o Termo de Reerência e com o plano
de rabalho aprovado.

5.2. O recebimeno definivo de cada eapa é o marco que auoriza a liquidação e o pagameno da parcela
correspondene, não se conundindo com o recebimeno definivo final, que se dá após a enrega e o aceie
do relaório écnico final consolidado e encerra a execução do objeo.

5.3. Verificada desconormidade, omissão ou insuficiência écnica, o CONTRATANTE devolverá o produo
para correção ou complemenação, sem ônus adicional, em prazo fixado pelo Fiscal conorme a
complexidade do ajuse e sem prejuízo do cronograma conraual.

5.4. O recebimeno definivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por erros, omissões, vícios
meodológicos ou inconsisências idenficados poseriormene, nos ermos do ar. 140, § 2º, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Consuem obrigações do CONTRATANTE:

I — emir a Ordem de Serviço e aprovar o plano de rabalho apresenado pela CONTRATADA;

II — designar o Gesor e o Fiscal do Conrao anes do início da execução;

III — disponibilizar os dados, documenos e inormações necessários à execução, observadas as
resrições legais, o sigilo e a Lei nº 13.709/2018;

IV — acompanhar e fiscalizar a execução, realizando as reuniões de alinhameno e validação;

V — analisar, aceiar ou rejeiar os produos, indicando de orma movada os ajuses necessários;

VI — noficar a CONTRATADA, por escrio, sobre alhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo
para correção;

VII — eeuar o pagameno após a liquidação da despesa e o cumprimeno das condições conrauais;

VIII — aplicar as sanções previsas nese conrao e cienficar a Procuradoria-Geral do IPAM para as
medidas cabíveis em caso de descumprimeno.

6.2. O CONTRATANTE não responderá por compromissos assumidos pela CONTRATADA com erceiros, ainda
que vinculados à execução do objeo, nem por danos causados a erceiros por aos de seus empregados,
represenanes ou preposos.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Consuem obrigações da CONTRATADA:

I — execuar os serviços conorme ese conrao, o Termo de Reerência, a proposa e o plano de
rabalho aprovado, empregando meodologia esruurada, ones verificáveis, premissas expliciadas e



memória de cálculo que assegure a rasreabilidade das análises;

II — maner, durane oda a execução, equipe écnica com ormação e experiência compatveis com as
avidades, comunicando previamene e por escrio qualquer subsuição, que dependerá de aceie
do CONTRATANTE e observará qualificação equivalene ou superior;

III — cumprir os prazos das eapas e enregar produos compleos, undamenados e nos ormaos
exigidos;

IV — corrigir, complemenar ou esclarecer os produos sempre que soliciado, sem ônus adicional;

V — maner sigilo sobre inormações, documenos e dados acessados, inclusive após o érmino do
conrao;

VI — observar a Lei nº 13.709/2018 e adoar as medidas de segurança da inormação compatveis
com a sensibilidade dos dados raados;

VII — maner, durane oda a execução, as condições de habiliação exigidas na conraação;

VIII — aender às deerminações do Fiscal e reparar os danos causados ao CONTRATANTE ou a
erceiros por culpa ou dolo;

IX — responsabilizar-se pelos encargos rabalhisas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrenes
da execução, cuja inadimplência não ransere responsabilidade ao CONTRATANTE;

X — não ulizar os dados, documenos ou resulados obdos em razão dese conrao para finalidade
diversa da execução do objeo, nem divulgá-los, publicá-los ou cedê-los a erceiros sem auorização
prévia, expressa e escria do CONTRATANTE.

7.2. Os produos, relaórios, planilhas, bases raadas e memórias de cálculo elaborados em razão dese
conrao perencem ao CONTRATANTE, que poderá ulizá-los, reproduzi-los e adapá-los sem qualquer ônus
adicional, cabendo à CONTRATADA a cessão dos respecvos direios parimoniais.

CLÁUSULA OITAVA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, DO SIGILO E DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

8.1. As pares obrigam-se a observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) no raameno dos dados pessoais
relacionados ao objeo, auando o CONTRATANTE como Conrolador e a CONTRATADA como Operadora, nos
ermos do ar. 5º, incisos VI e VII, da reerida Lei.

8.2. A CONTRATADA raará os dados assisenciais, cadasrais e financeiros disponibilizados exclusivamene
para a execução do objeo, ulizando preerencialmene dados anonimizados ou agregados e limiando o
raameno ao mínimo necessário, sendo vedados o comparlhameno com erceiros e qualquer uso para
finalidade diversa.

8.3. Traando-se de dados reerenes à saúde, qualificados como dados pessoais sensíveis pelo ar. 5º, inciso
II, da LGPD, a CONTRATADA adoará, no mínimo: conrole de acesso individualizado por perfil, com regisro
audiável das operações; cripografia dos dados em repouso e em rânsio; armazenameno em ambiene
compuacional conrolado, com rona de cópia de segurança; e ermo de confidencialidade firmado por
cada profissional com acesso aos dados.

8.4. A CONTRATADA comunicará ao CONTRATANTE, por escrio e no prazo de 72 (seena e duas) horas,
qualquer incidene de segurança que possa acarrear risco ou dano relevane aos ulares, acompanhando a
comunicação de relaório sobre o ocorrido e sobre as medidas de migação adoadas.



8.5. Encerrada a execução, a CONTRATADA devolverá ao CONTRATANTE os dados e documenos recebidos e
procederá à eliminação definiva das cópias exisenes em seus sisemas, mediane declaração ormal de
descare seguro, ressalvadas as hipóeses legais de conservação e vedada a eliminação enquano
subsisrem audiorias, apurações adminisravas ou demandas judiciais relacionadas ao objeo.

8.6. O descumprimeno das obrigações desa cláusula enseja noficação para correção imediaa,
responsabilização civil e criminal por acessos não auorizados ou vazamenos e aplicação das sanções da
Cláusula Décima, sem prejuízo da exnção do conrao.

CLÁUSULA NONA— DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A execução será acompanhada por Gesor e por Fiscal do Conrao ormalmene designados, nos
ermos do ar. 117 da Lei nº 14.133/2021, assegurada a segregação enre as unções de gesão e de
fiscalização.

9.2. Compee ao Fiscal acompanhar a execução das eapas, aesar o recebimeno provisório e definivo dos
produos, regisrar as ocorrências, noficar a CONTRATADA para saneameno de irregularidades, verificar a
manuenção das condições de habiliação e comunicar ao Gesor as siuações que ulrapassem sua
compeência.

9.3. Compee ao Gesor aprovar o plano de rabalho e suas revisões, decidir sobre as ocorrências
submedas pelo Fiscal, conduzir as raavas de prorrogação, aleração ou exnção, provocar a insauração
do processo de apuração de responsabilidade e emir maniesação conclusiva ao final da execução.

9.4. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
pela execução inegral, pela qualidade écnica, pelo sigilo e pela adequação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comee inração adminisrava a CONTRATADA que pracar quaisquer das conduas previsas no ar.
155 da Lei nº 14.133/2021, sujeiando-se às sanções do ar. 156 da mesma Lei.

10.2. São aplicáveis as seguines sanções:

I — adverência, na inexecução parcial que não jusfique penalidade mais grave (ar. 156, § 2º);

II — impedimeno de liciar e conraar, no âmbio da Adminisração Pública direa e indirea do
Município de Poro Velho, pelo prazo de aé 3 (rês) anos (ar. 156, § 4º);

III — declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, nas hipóeses do ar. 156, § 5º;

IV — mula, na orma do iem 10.3.

10.3. As mulas observarão os seguines parâmeros:

(a) moraória de 0,5% (meio por ceno) por dia de araso injusficado, calculada sobre o valor da
eapa não enregue no prazo do cronograma aprovado, aé o limie de 30 (rina) dias de araso e de
20% (vine por ceno) do valor da respecva eapa, aplicável igualmene ao descumprimeno dos
prazos de correção ou complemenação fixados pelo Fiscal;

(b) ulrapassado o limie emporal da alínea anerior, o araso será considerado inexecução parcial ou
oal, conorme a exensão;



(c) compensaória de 10% (dez por ceno) sobre o valor da eapa inadimplida, na inexecução parcial, e
de 10% (dez por ceno) sobre o valor global do conrao, na inexecução oal — assim caracerizadas a
não enrega dos produos após o encerrameno do prazo conraual, a recusa injusficada em corrigir
produos rejeiados por desconormidade écnica e a violação das obrigações de sigilo e de proeção
de dados pessoais.

10.4. As sanções previsas nos incisos I, II e III do iem 10.2 poderão ser aplicadas cumulavamene com a
mula (ar. 156, § 7º).

10.5. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo adminisravo próprio, assegurados o
conradiório e a ampla deesa, com prazo de 15 (quinze) dias úeis para deesa, observados os ars. 157 e
158 da Lei nº 14.133/2021 e considerados, na dosimeria, os criérios do ar. 156, § 1º.

10.6. O valor da mula poderá ser desconado dos pagamenos devidos e, sendo insuficiene, será cobrado
adminisrava ou judicialmene, na orma do ar. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA MATRIZ DE RISCOS, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

11.1. A alocação de riscos enre as pares observa a seguine mariz:

(a) riscos exclusivos da CONTRATADA: insuficiência meodológica, erro écnico ou inconsisência dos
produos; araso na enrega das eapas por causa a ela impuável; indisponibilidade, subsuição não
auorizada ou insuficiência da equipe écnica; violação de sigilo ou de proeção de dados pessoais; e
cusos de reação de produos rejeiados;

(b) riscos exclusivos do CONTRATANTE: araso ou insuficiência na disponibilização dos dados,
documenos e inormações insucionais; aleração de premissas por decisão adminisrava
superveniene; e demora impuável à Adminisração na análise e no aceie dos produos;

(c) riscos comparlhados: caso oruio e orça maior; decisões judiciais ou de órgãos de conrole que
impacem a execução; e aos supervenienes imprevisíveis.

11.1.1. A CONTRATADA deverá comunicar imediaamene ao Fiscal a ocorrência de qualquer eveno
capaz de compromeer prazo, cuso ou qualidade da execução, sob pena de assumir inegralmene os
seus eeios.

11.2. Os preços são fixos e irreajusáveis pelo prazo de 12 (doze) meses. Ulrapassado o inerregno mínimo
de 1 (um) ano, conado da daa do orçameno esmado, os valores poderão ser reajusados pelo IPCA —
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou por ouro índice que venha a subsuí-lo,
ormalizando-se o reajuse por aposlameno.

11.2.1. Não se aplica a ese conrao a repacuação de preços, por não se raar de serviço contnuo
com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra.

11.3. Será assegurado o resabelecimeno do equilíbrio econômico-financeiro, nos ermos do ar. 124, inciso
II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, comprovada a ocorrência de aos imprevisíveis, ou previsíveis de
consequências incalculáveis, orça maior, caso oruio ou ao do príncipe que onerem de orma relevane a
equação originalmene pacuada.

11.3.1. O pedido será ormalmene insruído pela CONTRATADA, com documenação comprobaória
do desequilíbrio e demonsração analíca do impaco, e será decidido de orma movada pelo
CONTRATANTE no prazo máximo de 60 (sessena) dias, conados do proocolo.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO, DA EXTINÇÃO E DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

12.1. Ese conrao poderá ser alerado, com as devidas jusficavas, na orma do ar. 124 da Lei nº
14.133/2021, observados os limies do ar. 125 e a vedação à ransfiguração do objeo previsa no ar. 126
da mesma Lei.

12.2. Os regisros que não caracerizam aleração conraual serão ormalizados por simples aposla, nos
ermos do ar. 136 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. A exnção do conrao observará os ars. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o
conradiório e a ampla deesa, e poderá decorrer, enre ouras hipóeses, da conclusão do objeo, do
inadimplemeno conraual, do ineresse público movado ou de acordo enre as pares.

12.3.1. Configura inexecução oal, enre ouras hipóeses, a não apresenação do plano de rabalho
ou o não início da execução no prazo de 10 (dez) dias conados da emissão da Ordem de Serviço, sem
causa jusficada.

12.4. Exno o conrao anes da conclusão do objeo, serão respeiados os direios parimoniais da
CONTRATADA quano às eapas eevamene execuadas e recebidas em definivo, devendo ela enregar ao
CONTRATANTE os produos parciais, as bases raadas e as memórias de cálculo já produzidas.

12.5. São prerrogavas do CONTRATANTE, nos ermos do ar. 104 da Lei nº 14.133/2021, modificar
unilaeralmene o conrao para melhor adequação ao ineresse público, respeiados os direios da
CONTRATADA; exngui-lo unilaeralmene nos casos previsos em lei; fiscalizar-lhe a execução; e aplicar as
sanções cabíveis. As cláusulas econômico-financeiras não serão aleradas sem a prévia concordância da
CONTRATADA, resabelecendo-se o equilíbrio no mesmo ermo adivo que aumenar ou diminuir os
encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUSTENTABILIDADE

13.1. Considerada a naureza predominanemene inelecual e digial do objeo, a execução priorizará
reuniões e enregas em meio elerônico, com redução do uso de papel e de deslocamenos desnecessários,
observando a CONTRATADA a legislação ambienal aplicável às suas avidades, o uso racional de recursos e
as direrizes do Guia Nacional de Conraações Susenáveis, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO

14.1. Não será impuada responsabilidade a nenhuma das pares quando o descumprimeno de obrigação
decorrer de caso oruio, orça maior ou ao superveniene imprevisível e inconrolável, inclusive decisões
judiciais ou deerminações de órgãos de conrole.

14.2. A pare angida comunicará o eveno à oura no prazo de 5 (cinco) dias úeis, com a comprovação
documenal e a indicação dos eeios sobre o cronograma, procedendo-se à reprogramação das eapas por
ermo adivo ou aposla, conorme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS

15.1. Incumbe ao CONTRATANTE divulgar ese insrumeno e seus evenuais adiamenos no Poral Nacional
de Conraações Públicas — PNCP, na orma do ar. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respecvo sío
oficial na inerne, sendo a divulgação no PNCP condição indispensável à eficácia do conrao.



15.2. Será igualmene divulgado o ao que auorizou a conraação direa, nos ermos do ar. 72, parágrao
único, da Lei nº 14.133/2021.

15.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE com base na Lei nº 14.133/2021, no Decreo
Municipal nº 18.892/2023, na Lei nº 13.709/2018 e, subsidiariamene, nos princípios gerais dos conraos
adminisravos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO

16.1. Fica eleio o Foro da Comarca de Poro Velho/RO para dirimir os litgios decorrenes da execução dese
Termo de Conrao que não puderem ser resolvidos adminisravamene ou por conciliação, nos ermos do
ar. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, por esarem assim jusas e conraadas, as pares firmam o presene insrumeno, na orma elerônica,
para que produza seus regulares eeios.

Poro Velho/RO — BRASIL, ______ de ____________________ de 2026.

_______________________________________________

PRISCILLA BEZERRA GIROTO FARIAS LIMA

Direora-Presidene Inerina do IPAM

CONTRATANTE

_______________________________________________

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]

[Cargo] — CPF nº ______________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _______________________________________ Nome: ____________________ CPF:
______________

2. _______________________________________ Nome: ____________________ CPF:
______________
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